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I – RELATÓRIO 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Cantagalo – SMEC – mediante Processo nº 

001229/2016 solicita a este Conselho a aprovação da Autorização Provisória de 

funcionamento da Turma Única na rede municipal de ensino para o ano de 2016. 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, inciso IV, determina como dever 
do Estado, garantiro atendimento educacional das crianças de até 5 (cinco) anos, em 
creches e pré-escolas.  Da mesma forma é a determinação expressa no artigo 4º, 
inciso II, da lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), onde se vislumbra o dever do estado em garantir a educação 
infantil gratuita de crianças até os 5 anos de idade, repetindo-se assim quase que 
integralmente a norma constitucional. Nesse mesmo sentido, é que o artigo 54, inciso 
IV do Estatuto da Criança e do Adolescente (lei 8.069/1990), determina o atendimento 
de crianças de 0 (zero) à 6 (seis) anos em creches e pré-escolas, como dever do 
Estado.Em seu artigo 29, a lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (lei 
9.394/1996) expressa que “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e 
da comunidade.” Assim como em seu artigo 30, inciso I, a citada lei, determina a 
prestação da educação infantil, para crianças de até 3 (três) anos, em creches ou 
entidades equivalentes.Conforme determinação trazida pelo artigo 211, parágrafo 2º 
da Constituição Federal de 1988, é dever prioritariamente dos Municípios a atuação na 
educação infantil, devendo os mesmos, desta forma, garantir a implementação da 
educação das crianças de até os 6 (seis) anos de idade.Para poder prestar a 
educação infantil, principalmente das crianças entre 06(seis) meses a3(três) anos e 
11(onze) meses, o Município está construindo uma creche junto ao bairro denominado 
São José, para que possa receber as crianças nesta faixa etária. Ocorre que as obras 
ainda não se encerraram, estando em fase de conclusão, com previsão de 
inauguração ainda neste ano de 2016, para então se regularizar a atividade 
educacional da educação infantil neste município.Ocorre que como a situação de 
implementação das creches não se encontra regularizada, este serviço vem sendo 
oferecido desde o início do ano de 2015, através das turmas únicas, segundo a 
Deliberação CME nº 001A/2014, visando a garantia do direito a educação infantil 
determinada pelas normas legais anteriormente citadas.O encerramento dessas 
turmas em pleno ano letivo irá causar grandes prejuízos para estas crianças em sua 
esfera de desenvolvimento psicológico, físico, intelectual e social, levando ainda a 
prejuízos na esfera econômica para seus pais, que veem na prestação desta atividade 
educacional, uma alternativa para que possam trabalhar enquanto seus filhos estão 
estudando. O fato do encerramento destas turmas, sem que haja a opção de serem 



matriculadas em creches causa um grande cerceamento do direito das crianças na 
prestação do direito a educação, conforme mencionado nos dispositivos legais 
anteriormente citados.Outra prática que visa à regularização da educação infantil no 
município é que a Secretaria Municipal de Educação, em seu plano de gestão para o 
ano de 2017, tem o compromisso de resolver a situação educacional das crianças de 
06 meses a3(três) anos e 11(onze) meses junto aos distritos do Município de 
Cantagalo, tendo em vista a dificuldade de deslocamento das crianças para a creche 
que esta sendo construída no bairro São José, para que possa assim garantir às 
crianças o direito a educação mais próxima a sua residência. 
 

 

I I – VOTO DO RELATOR 

 
Por todo o exposto, conclui-se que a deficiência estrutural transitória do Município 
relativa à falta de creches não pode impedir oacesso ao direito fundamental à 
educação infantil. Desta forma, vislumbra-se na continuidade das turmas únicas na 
Rede Municipal de Ensino no ano de 2016, a possibilidade de continuidade do 
atendimento as crianças de 3 (três) anos a  3 (três) anos e 11 meses de idade, de 
forma temporária, apenas no decurso deste ano letivo, garantindo-se, assim, o direito 
a educação, assim como o devido desenvolvimento educacional das crianças que já 
se encontram matriculadas nesta modalidade de ensino. 

 

I I –CONCLUSÃO DO PLENÁRIO 

 

Parecer aprovadopela unanimidade da plenária deste Conselho Municipal de 

Educação. 

 

Sala das Sessões, em Cantagalo, 28 de junho de 2016. 

 

 

GEANE CARVALHO QUINDELER SIQUEIRA 

Presidente 

 

 


